
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3278149 - PA (2026/0211593-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JORGE AMORAS CASTRO 
ADVOGADO : WALTER GOMES FERREIRA - PA004708

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR  ANISTIADO.  INADMISSÃO  DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Espécie  em que,  na  origem,  em sede  de  ação  ordinária  que  se
pretendia a revisão do ato de anistia, foi pronunciada a prescrição do fundo de
direito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso II, do Código
de Processo Civil. O Tribunal reformou a sentença para assegurar ao autor a
promoção  à  graduação  de  Suboficial,  com proventos  de  Segundo‑Tenente,
observada a prescrição apenas das parcelas vencidas no período anterior aos 5
(cinco) anos que antecederam ao ajuizamento da ação.

2. No caso em exame, o Tribunal a quo inadmitiu o apelo nobre pela
incidência da Súmula n. 211 do STJ.

3.  A  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
embora tenha negado genericamente a incidência do referido óbice sumular,
não o refutou de modo adequado e concreto, atraindo a aplicação da Súmula n.
182/STJ.

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 02 de setembro de 2026.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3278149 - PA (2026/0211593-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JORGE AMORAS CASTRO 
ADVOGADO : WALTER GOMES FERREIRA - PA004708

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR  ANISTIADO.  INADMISSÃO  DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Espécie  em que,  na  origem,  em sede  de  ação  ordinária  que  se
pretendia a revisão do ato de anistia, foi pronunciada a prescrição do fundo de
direito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso II, do Código
de Processo Civil. O Tribunal reformou a sentença para assegurar ao autor a
promoção  à  graduação  de  Suboficial,  com proventos  de  Segundo‑Tenente,
observada a prescrição apenas das parcelas vencidas no período anterior aos 5
(cinco) anos que antecederam ao ajuizamento da ação.

2. No caso em exame, o Tribunal a quo inadmitiu o apelo nobre pela
incidência da Súmula n. 211 do STJ.

3.  A  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,
embora tenha negado genericamente a incidência do referido óbice sumular,
não o refutou de modo adequado e concreto, atraindo a aplicação da Súmula n.
182/STJ.

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  pela  UNIÃO  da  decisão  do  TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, que não admitiu o recurso especial  dirigido

contra o acórdão proferido na Apelação Cível n. 1000677-55.2018.4.01.3900.

Na origem, em sede de ação ordinária que se pretendia a revisão do ato de

anistia, foi pronunciada a prescrição do fundo de direito, com resolução de mérito, nos

termos do art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil (fls. 102-106).

O Tribunal  de origem deu parcial  provimento à apelação para assegurar  ao

autor,  militar  anistiado,  a  promoção  à  graduação  de  Suboficial,  com  proventos  de
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Segundo‑Tenente,  observada  a  prescrição  apenas  das  parcelas  vencidas  no  período

anterior aos 5 (cinco) anos que antecederam ao ajuizamento da ação, em acórdão assim

ementado (fls. 168-169):

ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ADCT,  ART. 8º E LEI Nº
10.559/2002.  PROMOÇÃO  RESTRITA  AO  QUADRO  DE  CARREIRA.
GRADUAÇÃO DE SUBOFICIAL. POSSIBILIDADE. PARADIGMAS. RECURSO
REPETITIVO.  RESP  1.357.700/RJ.  CONDENAÇÃO  DA  UNIÃO  AO
PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS. INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.

1.  A  anistia  do  art.  8º  do  ADCT/1988,  regulamentado  pela  Lei  n.
10.559/2002, alcançou aqueles que foram atingidos, em decorrência de motivação
exclusivamente  política,  por  atos  de  exceção,  institucionais  ou  complementares,
asseguradas as promoções na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a
que  teriam  direito  se  estivessem  em  serviço  ativo,  obedecidos  os  prazos  de
permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as
características e peculiaridades das carreiras dos militares e observado o respectivo
regime jurídico. 

2. No Supremo Tribunal Federal, ao se interpretar o art. 8º do ADCT, ficou
estabelecido que tal preceito constitucional “exige, para a concessão de promoções,
na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos prazos de permanência
em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em conseqüência,
do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que constem de
leis e regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor,  civil  ou militar,  seria
promovido”  (RE  165.438/DF,  Relator  Min.  Carlos  Velloso,  Tribunal  Pleno,  DJ
5.5.2006). 

3.  Em sintonia com a orientação do STF, o Superior Tribunal de Justiça
firmou posicionamento no sentido de que o militar anistiado tem direito a todas as
promoções  a  que  faria  jus  se  na  ativa  estivesse,  considerando-se  a  situação  dos
paradigmas  (§  4º  do  art.  6º  da  Lei  10.559/2002).  A  possibilidade  de  promoção,
contudo,  é  restrita  ao  quadro  de  carreira  a  que  o  militar  pertencia  à  época  da
concessão da anistia política (REsp 1.357.700/RJ, Ministro HERMAN BENJAMIN,
Primeira Seção, DJE de 28/06/2013). 

4. Para o fim de constatação do contexto paradigmático a que se refere o §4º
da  Lei  nº  10.559/2002,  a  “situação  funcional  de  maior  frequência”  é  encargo
probatório a ser resolvido na forma do CPC/2015 (art. 369, c/c art. 373, I e II) e do
CPC/1973 (art. 333, I a III), à luz, ainda, do princípio da livre convicção motivada.
Ainda que na inicial não conste rol de militares referenciais, omissão que, só por si,
não legitima o indeferimento da peça ou a improcedência do pedido, pode o julgador
(acaso entenda pela procedência do pedido em face da apreciação de provas outras),
postergar o debate acerca da exata situação funcional para a fase/etapa de execução/
cumprimento. Como não vigora o princípio da “tarifação das provas”, a mencionada
situação funcional comparativa não se provará, pois, apenas pela juntada na inicial de
documentos alusivos a companheiros contemporâneos de farda, os quais, como de
ordinário, integrarão o campo de prova. Se, todavia, eventualmente, a parte autora
carreia aos autos paradigmas funcionais (que não são obrigatórios) e a parte ré não os
desconstitui, tais prevalecerão para o fim de fixação do enquadramento do militar
anistiado. 

5.  A  prescrição  alcança  as  parcelas  eventualmente  vencidas  antes  do
quinquênio que antecede ao ajuizamento da ação. 

6. IN CASU, deve ser reconhecido ao autor, anistiado político, o direito à
promoção  à  graduação  de  Suboficial  com  proventos  de  Segundo‑Tenente,
aplicando‑se os referidos entendimentos, por ter sido declarado anistiado político, e
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por  possuir  paradigmas,  expressamente  apontados,  aos  quais  foram  asseguradas
promoções, na condição de anistiados, até a graduação de Suboficial e com soldo de
Segundo‑Tenente,  dentro,  portanto,  do mesmo quadro de carreira  a  que o militar
pertencia, e que não restaram desconstituídos pela parte ré. 

7. Apelação da parte autora parcialmente provida, para assegurar ao militar a
promoção à graduação de Suboficial, com proventos de Segundo‑Tenente, observada
a  prescrição  das  parcelas  vencidas  no  período  anterior  aos  cinco  anos  que
antecederam ao ajuizamento da ação.

Os embargos declaratórios foram rejeitados (fls. 188-210 e 1639-1645).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aduziu violação dos arts. 1º

do Decreto n. 20.910/1932 e 189 do Código Civil, diante da manutenção da decisão que

assegurou a promoção do anistiado com base na imprescritibilidade apenas das parcelas

vencidas, sustentando, ao contrário, a ocorrência da prescrição do fundo de direito e o

dissídio jurisprudencial com precedentes do Superior Tribunal de Justiça que reconhecem

o prazo quinquenal para ações de revisão de ato de anistia voltadas à obtenção de novas

promoções. 

Reforçou, ademais, a orientação do STJ pela incidência do art. 1º do Decreto n.

20.910/1932 em hipóteses  de  revisão de efeitos  patrimoniais  decorrentes  da  anistia,  e

invocou o art. 1.025 do Código de Processo Civil para sustentar o prequestionamento ficto

da matéria. 

Pretendeu a reforma do decisum para que seja pronunciada a prescrição do

fundo de direito, com a improcedência dos pedidos autorais. 

Não admitido o recurso pelo Tribunal de origem (fls. 1664-1665), seguiu-se o

presente agravo em recurso especial (fls. 1667-1670).

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

Isso porque a decisão que inadmitiu o recurso especial baseou-se na incidência

da Súmula n. 211 do STJ (fls. 1664-1665). 

No entanto, no agravo em recurso especial, a parte agravante, embora tenha

negado genericamente a incidência do referido óbice sumular,  não o refutou de modo

adequado e concreto, ensejando a aplicação da Súmula n. 211 do STJ. 

A respeito da Súmula n. 211 do STJ, deveria a parte demonstrar, efetivamente,

de que forma a matéria no recurso especial teria sido suscitada e debatida pela Corte de

origem, a afastar o óbice da ausência do prequestionamento.

Com efeito,  "[p]ara  impugnar  a  falta  de  prequestionamento,  deveria  ter  se

remetido à ratio decidendi  a fim de especificar em que trechos haveria debate judicial

suficiente  acerca  do  conteúdo  de  cada  um  dos  dispositivos  que  o  recorrente  julga
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violados" (AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024).

E mais:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  RESPONSABILIDADE  DE
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. VIOLAÇÃO DO DEVER DE DILIGÊNCIA NA
COMPENSAÇÃO DE CHEQUES QUE PERMITIU A OCORRÊNCIA DE LESÃO
AO  ERÁRIO  PRATICADA  DOLOSAMENTE  POR  AGENTES  PÚBLICOS.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535 DO  CPC/73.  INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO  QUE  ANALISOU  COM  PROFUNDIDADE  OS  ASPECTOS
RELACIONADOS  À  VIOLAÇÃO  DO  DEVER  DE  DILIGÊNCIA  DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS.  165,
458, 11, DO CPC, 406, 911 E 1092 DO CÓDIGO CIVIL, ARTS. 17 E 102, DA LEI
N.  8.112/90,  E  ART.  221 DA  LEI  N.  4.717/65.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  DIRETA  AO  ARGUMENTO  PRESENTE  NA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE.  NECESSÁRIA  DIALETICIDADE  RECURSAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 39
DA  LEI  N.  7.357/85.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  IMPUGNAÇÃO  COM  BASE  EM  PRECEDENTES
QUE NÃO POSSUEM SIMILITUDE COM O CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO STJ. ALEGAÇÕES DE PRESCRIÇÃO E APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N.  14.230/21. PROVIMENTO PARCIAL. REVOGAÇÃO
DA IMPROBIDADE CULPOSA PELA LEI N.  14.230/2021. RETROATIVIDADE
BENÉFICA.  TEMA  N.  1.199/STF.  PRETENSÃO  DE  RESSARCIMENTO  AO
ERÁRIO EM FACE DE PARTICULAR QUE CONCORREU CULPOSAMENTE
PARA O ATO LESIVO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. ACÓRDÃO QUE BASEOU
A  ANÁLISE  DA  PRESCRIÇÃO  DO  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  EM
DISPOSITIVOS  DA  LEI  N.  8.429/92,  MESMO  TENDO  A  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  CONCORRIDO  APENAS  CULPOSAMENTE  PARA  O  ATO.
NECESSIDADE DE REANÁLISE DA PRESCRIÇÃO, COM REVOLVIMENTO
DA  PROVA  DOS  AUTOS.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  RECURSO  CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A decisão agravada não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois enfrentou de forma fundamentada os argumentos relativos à violação do dever
de diligência da instituição financeira quando da compensação de cheques, conduta
que resultou na consumação de dano ao erário praticado dolosamente por agentes
públicos. Afastada a alegada violação do art. 535 do CPC/73.

2. A  ausência  de  dialeticidade  na  impugnação  dos  fundamentos  da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, notadamente quanto à falta de
prequestionamento das teses recursais, conforme Súmulas n. 282 e 356 do STF,
atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. No tocante ao art. 39 da Lei n. 7.357/85, a decisão de inadmissibilidade se
apoiou na conclusão de que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência dominante do STJ (Súmula n. 83 do STJ). A impugnação em sede de
agravo não infirmou tal argumento, pois se baseou em arestos sem similitude fática
com o caso concreto. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4.  No  julgamento  da  apelação,  o  Tribunal a  quo analisou  a  pretensão
recursal  quanto  à  prescrição  do  ressarcimento  ao  erário  sob  premissa  normativa
superada  pela  Lei  n.  14.230/2021.  Sobretudo  após  a  revogação  da  modalidade
culposa  do  ato  de  improbidade  administrativa,  é  descabido  aplicar  o  regime
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prescricional da Lei n.  8.429/92 ao particular que concorreu apenas culposamente
para o dano provocado pelo agente ímprobo.

5.  Afastada  a  incidência  do  regime  prescricional  da  Lei  n.  8.429/92 à
instituição financeira cuja conduta foi qualificada como culposa, impõe-se o retorno
dos autos ao Tribunal a quo para novo exame da prescrição do ressarcimento ao
erário,  por  implicar  revolvimento de fatos  e  provas,  inviável  em sede de recurso
especial.

6.  Recurso parcialmente  provido para  determinar  o  retorno dos  autos  ao
Tribunal de origem para que, afastada a incidência do regime prescricional da Lei n.
8.429/92 no tocante à recorrente, aprecie o mérito quanto à prescrição.

(AREsp n. 1.006.527/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda
Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do CPC/2015). Por conseguinte, o agravo em recurso especial carece

do  indispensável  pressuposto  de  admissibilidade  atinente  à  impugnação  adequada  e

concreta  de  todos  os  fundamentos  empregados  pela  Corte a  quo para  não  admitir  o

recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.141.230/SP, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  15/12/2022, DJe  de
19/12/2022.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 166),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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